
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.601 - GO 
(2016/0196250-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : FLAVIO ANTONIO DE MOURA 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS E OUTRO(S) - GO028253 
EMBARGADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : KEILY REZENDE PANTALEÃO E OUTRO(S) - GO025480 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. DENEGAÇÃO DA ORDEM. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Acórdão embargado em que considerou-se que a parte 
impetrante não se desimcumbiu do ônus de instruir o processo com a prova 
pré-constituída do seu direito, sendo incabível a dilação probatória no writ.

II - Os embargos de declaração só têm cabimento quando houver 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão atacada, ainda 
que manejados com fins de prequestionamento de matéria constitucional a ser 
discutida em eventual recurso extraordinário, sob pena de configurar usurpação 
da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.601 - GO 
(2016/0196250-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação mandamental na qual a parte impetrante objetiva 

seja determinada sua convocação para o curso de formação de soldado de 2ª classe, em 

virtude de suposta preterição no concurso da Polícia Militar. 

A ação mandamental foi extinta sem resolução do mérito, à vista da 

ilegitimidade passiva ad causam do Secretário de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás.

Interposto recurso ordinário, o Ministério Público Federal emitiu parecer pelo 

desprovimento do recurso, segundo a ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PMGO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO NO QUE TANGE À 
QUESTÃO DA LEGITIMIDADE PASSIVA.

O Estado de Goiás interpôs agravo interno que foi improvido pela e. Segunda 

Turma, conforme a seguinte ementa do acórdão:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO FORA DAS VAGAS DO EDITAL. MERA EXPECTATIVA 
DE DIREITO. DIREITO À NOMEAÇÃO SOMENTE SE VERIFICADA 
PRETERIÇÃO INJUSTIFICADA. PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO DE 
POLICIAIS VOLUNTÁRIOS TEMPORÁRIOS - SIMVE - DO ESTADO DE 
GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO JUDICIAL EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
QUE RECONHECE DIREITO À CONTRATAÇÃO DE CANDIDATOS EM 
NÚMERO EQUIVALENTE AO VALOR DESPENDIDO NO PROGRAMA 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. UTILIZAÇÃO DA VIA 
MANDAMENTAL QUE NÃO IMPLICA RENÚNCIA AO DIREITO 
FIRMADO NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO AO ATINGIMENTO DA 
CLASSIFICAÇÃO DO CANDIDATO PARA CARACTERIZAR O 
PRETERIMENTO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA
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I - O Estado de Goiás, por meio de lei estadual, instituiu o programa 
SIMVE - Serviço de Interesse Militar Voluntário Estadual, com o intuito de 
viabilizar a contratação temporária de policiais, lei essa declarada inconstitucional 
pelo STF, que implicou a imediata dispensa dos policiais contratados sob esta 
modalidade.

II - Decisão monocrática que contempla correta, mas parcialmente, a 
situação do impetrante, candidato aprovado fora das vagas previstas, tendo em 
vista não abranger a análise quanto à classificação no certame, em 1.931º lugar.

III - Decisão em repercussão geral no RE 837311, no sentido de que 
não se caracteriza como preterição a existência, por si só, de vagas abertas, para 
que haja direito subjetivo à nomeação.

IV - Ação civil pública em fase de execução provisória, na qual ficou 
estabelecida a obrigação do Estado em nomear o número de candidatos 
equivalente ao valor despendido no programa declarado inconstitucional.

V - Impetrante que não se desimcumbiu do ônus de instruir o 
processo com a prova pré-constituída do seu direito, sendo incabível a dilação 
probatória no writ. Inadequação da via eleita que implica denegação da ordem.

VI - Agravo interno provido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante omissão no 

acórdão embargado relativamente a apreciação de dispositivos constitucionais.

Intimada, a parte embargada apresentou impugnação em que requer a rejeição 

dos embargos.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.601 - GO 
(2016/0196250-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido do não cabimento de embargos 

de declaração com o objetivo de prequestionamento de dispositivos constitucionais. Nesse 

sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-CPC. DEPÓSITO 
JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
INCLUSÃO. NECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 1.737/79. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA COM INCIDÊNCIA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. VÍCIOS 
INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. RECURSO REJEITADO.

1. Os embargos de declaração só têm cabimento quando houver omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material na decisão atacada, ainda que manejados 
com fins de prequestionamento de matéria constitucional a ser discutida em eventual 
recurso extraordinário, sob pena de configurar usurpação da competência 
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, todas as alegações apresentadas pela embargante a título de 
omissão sobre questões constitucionais consubstanciam, na verdade, argumentos 
relativos ao próprio mérito do recurso especial, exaustivamente discutido e analisado 
pelo Colegiado, com respaldo na legislação federal.

3. As questões relativas aos índices, meses e parâmetros para incidência 
dos expurgos inflacionários não são objeto do recurso especial, daí porque não há 
falar em omissão.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1131360/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/10/2017, DJe 31/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS-ST. IMPETRAÇÃO 
CONTRA LEI EM TESE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ATO 
ATRIBUÍDO AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ART. 1.022 DO CPC/2015. ERRO MATERIAL, OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE TEMAS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios, nos termos do art. 1.022, e seus incisos, do 
CPC/2015, são cabíveis quando houver: a) obscuridade; b) contradição; c) omissão 
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no julgado, incluindo-se nesta as condutas descritas no art. 489, § 1º, que 
configurariam a carência de fundamentação válida; ou d) o erro material. No caso 
dos autos, tais hipóteses não estão presentes.

2. Ao contrário do que afirma a parte embargante, não se observa no 
julgado a alegada omissão, uma vez que ficou devidamente consignado no acórdão 
embargado que nem o Secretário de Estado da Fazenda nem o Governador de Estado 
detêm legitimidade para figurar como autoridade coatora em mandado de segurança 
em que se pretende evitar a prática de lançamentos fiscais, ainda que em caráter 
preventivo, não sendo aplicável a teoria da encampação do ato pela autoridade 
apontada como coatora, pois, na linha jurisprudencial desta Corte, tal configuraria 
indevida ampliação da regra de competência absoluta insculpida na Constituição da 
República.

3. Inexiste vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, tal qual se constata 
no caso concreto.

4. A via declaratória não se presta ao exame de preceitos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente (EDcl no RMS 26.528/RJ, Primeira Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJe 26/3/2009).

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 45.902/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 14/02/2017)

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 1.022 do novo CPC, 

razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES.   INEXISTÊNCIA.   
CARÁTER   PROCRASTINATÓRIO  RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1.   A  contradição  capaz  de  ensejar  o  cabimento  dos  embargos 
declaratórios  é  aquela  que  se  revela  quando  o  julgado contém proposições 
inconciliáveis internamente.
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2.  Sendo  os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem   ser   
acolhidos   quando   a   parte   embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017).

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 

devia se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0196250-4 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    51.601 / GO

Números Origem:  04590305020158090000  201594590303  45903050

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIO ANTONIO DE MOURA 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS E OUTRO(S) - GO028253 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : KEILY REZENDE PANTALEÃO E OUTRO(S) - GO025480 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FLAVIO ANTONIO DE MOURA 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS E OUTRO(S) - GO028253 
EMBARGADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : KEILY REZENDE PANTALEÃO E OUTRO(S) - GO025480 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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